
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 362.598 - SP (2016/0183157-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SORAIA ANKA  - SP330626 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIAN SILVA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TENTATIVA DE ROUBO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. REGIME FECHADO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade. 

2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

3. Não configura constrangimento ilegal a exasperação da pena, na 
primeira fase da dosimetria, com base em circunstâncias do crime, que 
denotam mais desvalor  da ação.

4. Em relação ao regime, é cediço nesta Corte que para o 
estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais gravoso do 
que comporta a pena é necessária a apresentação de fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, 
consideradas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal.

5. A fixação da pena-base acima do mínimo legal, tendo em vista a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, constitui 
fundamento idôneo a justificar a imposição do regime mais severo.

6. Contudo, embora válido o fundamento para o recrudescimento do 
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regime prisional, não se justifica a imposição do regime inicial fechado, 
ao réu primário, condenado a pena reclusiva não superior a 4 anos, 
fazendo jus o paciente ao regime intermediário, qual seja, o semiaberto

7. Habeas corpus não conhecido. Contudo, concedo, de ofício, a 
ordem para fixar o regime semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 362.598 - SP (2016/0183157-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SORAIA ANKA  - SP330626 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIAN SILVA DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

WILLIAN SILVA DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Apelação n. 0001726-96.2015.8.26.0191).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 3 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, pela 

prática dos crimes previstos nos arts. 157, § 2º, II, c/c 14, II, do Código Penal e 244-B da 

Lei 8.069/1990, em concurso material. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente 

provido para reconhecer o concurso formal entre os crimes e, em consequência, redimensionar 

a pena do paciente para 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão e multa, mantido o regime 

prisional fechado (fls. 19/25).

No presente mandamus, a impetrante sustenta que o acórdão impugnado 

impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois manteve: a) a pena-base em patamar superior 

ao mínimo legal sem fundamentação idônea; b) o regime inicial fechado com base na gravidade 

abstrata do delito, sendo que o quantum da condenação permite a fixação de regime prisional 

mais brando. Em consequência da pleiteada exclusão da circunstância judicial sopesada 

negativamente, defende o cabimento do regime aberto, conforme prevê a Súmula 440/STJ. 

Ao final, formula pedido liminar para que o paciente aguarde o julgamento 

deste writ no regime aberto. No mérito, pede a redução da pena e a fixação do regime 

prisional aberto.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 31/32
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O Ministério Público Federal opinou, às fls. 72/76, pela concessão parcial 

da ordem:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO ADMISSÍVEL 
NA ESPÉCIE. NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. RESTRIÇÃO AO USO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL 
FECHADO. RÉU PRIMÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  718 E 719 DO 
STF E 440 DO STJ. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT, MAS PELA CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM, DE 
OFÍCIO, PARA FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DA PENA.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 362.598 - SP (2016/0183157-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se a redução da pena-base ao mínimo legal e a fixação do regime 

inicial aberto.

As instâncias ordinárias fixaram a pena nos seguintes termos:

Em relação ao crime de roubo, na primeira fase, conforme art. 59 
do CP, a culpabilidade, como grau de censurabilidade da conduta, 
é a inerente ao crime, não sendo tal circunstância desfavorável ao 
réu, os antecedentes também não lhe são desfavoráveis. As 
circunstâncias do crime são desfavoráveis, pois o delito se iniciou 
com veículos em movimento, em que tentaram "fechar" o ofendido, 
gerando enorme periculosidade referida conduto (sic), em razão do 
perigo de acidente de trânsito. Assim, havendo uma circunstância 
desfavorável, elevo a pena mínima em um sexto e fixo a pena-base 
em quatro anos e oito meses de reclusão e multa de onze dias/multa" 
(Sentença fl. 14).
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Assim, tem-se que as penas para ambos os delitos foram dosadas 
com critério, justificada cada fase de aplicação, considerando-se 
as circunstâncias em que praticados, o que, acertadamente, levou 
ao acréscimo das penas-base, que, no entanto, após sopesadas as 
atenuantes da confissão e menoridade relativa, voltaram ao 
patamar mínimo. Bem dosadas, também, as frações pela causa de 
aumento e reconhecimento da tentativa, esta diante do "iter 
criminis" percorrido. (Acórdão fl. 24).

Conforme se observa dos trechos destacados, na primeira fase da 

dosimetria, a pena-base foi exasperada em razão da consideração negativa das circunstâncias 

do delito, tendo em vista a conduta do paciente, que dentro de um veículo, com mais outros 

comparsas, fechou a motocicleta da vítima para realizar o roubo, gerando periculosidade 

exacerbada.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende que a gravidade concreta 

da conduta pode ser considerada na primeira fase da dosimetria para elevar a pena-base 

acima do mínimo, realizando o julgador, assim, a necessária dosimetria e individualização da 

pena. Nesse sentido, confira-se, da minha relatoria:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE.   CIRCUNSTÂNCIAS   CONCRETAS   QUE  
DEMONSTRAM  MAIOR REPROVABILIDADE NA CONDUTA DO 
PACIENTE. VIOLÊNCIA EXACERBADA. ATENUANTES.  PLEITO  
POR FIXAÇÃO DE PATAMAR ACIMA DE 1/6. FRAÇÃO QUE SE  
MOSTROU  RAZOÁVEL.  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO  SUPERIOR  A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o 
conhecimento de habeas  corpus  substitutivo  de recurso previsto 
para a espécie. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

-   A   dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível 
de revisão por  esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
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-  No  caso,  a  pena-base  foi exasperada com fundamentação 
idônea, porquanto  baseada em circunstâncias concretas, tendo em 
vista que o paciente,  com mais três comparsas, adentrou a 
residência da vítima, munido com arma de fogo, rendeu, amarrou 
as vítimas e desferiu socos e    ponta-pés   em   uma   delas.   Dessa   
forma,   não   verifico desproporcionalidade na exasperação da 
pena-base, tendo em vista que a penalidade guarda proporção com 
o ato praticado.

-  Sabe-se  que  "o  Código  Penal  não  estabelece frações fixas de 
aumento   ou   diminuição   da  pena  quando  do  reconhecimento  
de atenuantes,  sendo  dever  do  magistrado,  com  base  em  
elementos concretos  dos  autos, determiná-las de forma 
fundamentada" (AgRg no REsp 1362030/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 19/11/2015).

- Nessa linha, a jurisprudência do STJ tem se consolidado no 
sentido de reconhecer que, não obstante a legislação não 
estabelecer frações específicas  para  o aumento ou diminuição em 
razão das agravantes e atenuantes,  a  fração  de  1/6  (um  sexto)  
mostra-se  razoável  e proporcional.  No  caso  dos  autos,  não  
vislumbro  ilegalidade na fixação no patamar de 1/6.

-  Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, "o  aumento  na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado  exige  fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes".

-  Na  hipótese,  o aumento da pena em fração superior ao mínimo, 
em razão  da  incidência de duas majorantes, decorreu de 
peculiaridades concretas  do  crime  -  quatro  agentes  envolvidos  
na  empreitada criminosa,  com  emprego  de arma de fogo e faca, 
bem como restrição das  vítimas.  Em  tais  condições,  fica  
afastada  a  aplicação do enunciado n. 443 da Súmula desta Corte.

- Habeas corpus não conhecido (HC 352.148/SP, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 31/05/2016).

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
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verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I E II 
DO CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AVALIAÇÃO NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU ABUSO DE 
PODER RECONHECÍVEIS DE PLANO. ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA.

1. A revisão da pena imposta pelas instâncias ordinárias via habeas 
corpus é possível, mas somente em situações excepcionais, de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e 
probatórios, consoante orientação pacificada neste Superior 
Tribunal.

2. Na hipótese, a elevação da pena-base encontra-se devidamente 
justificada, a exemplo das consequências do delito, haja vista o 
elevado prejuízo causado à vítima, mostrando-se a reprimenda, tal 
qual fixada no acórdão, proporcional às circunstâncias concretas 
do caso.

CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. DUAS MAJORANTES. 
ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM 3/8 SEM MOTIVAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. É possível exasperar a pena em patamar superior ao mínimo de 
1/3 quando há a presença de duas causas de aumento previstas no 
§ 2º do artigo 157 do Código Penal, desde que as circunstâncias do 
caso assim autorizem.

2. Há constrangimento ilegal quando a reprimenda é majorada 
apenas em razão da quantidade de majorantes, sem qualquer 
fundamentação concreta (Enunciado 443 da Súmula deste 
Sodalício).

REGIME PRISIONAL FECHADO. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MODO MAIS GRAVOSO 
JUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do 
regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da 
pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso versado.

2. Com efeito, não é possível constatar flagrante ilegalidade na 
imposição do regime inicial fechado, pois, embora a sua 
reprimenda tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 (oito) 
anos de reclusão, a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
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indica que o modo mais gravoso de execução mostra-se adequado 
na espécie.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim 
de reduzir a pena para 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses, de 
reclusão, e pagamento de 13 (treze) dias-multa (HC 342.327/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, 
DJe 08/06/2016).

PENAL.   HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INVIABILIDADE.  
FIXAÇÃO  DE  REGIME  PRISIONAL SEMIABERTO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem,   de   ofício,  nos  casos  de  
flagrante  ilegalidade.  Esse entendimento  objetivou  preservar  a  
utilidade  e  a  eficácia  do mandamus,  que  é  o  instrumento  
constitucional mais importante de proteção  à  liberdade individual 
do cidadão ameaçada por ato ilegal ou  abuso  de  poder,  
garantindo  a celeridade que o seu julgamento requer.

2. Não há ilegalidade no decreto condenatório que, analisando o 
art. 59   do  CP,  verifica  a  existência  de  circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis aptas a embasar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal.

3.  De  acordo  com  o  artigo  33, § 3º, do Código Penal, quando 
as circunstâncias  judiciais  do  artigo  59  do referido diploma 
legal forem  desfavoráveis,  é  possível estabelecer regime prisional 
mais gravoso,  mormente  quando  o  quantum  da  pena - 9 (nove) 
anos e 4 (quatro) meses de reclusão autoriza o regime mais severo.

4. Habeas Corpus não conhecido (HC 187.046/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 03/05/2016).

Verifica-se, dessa forma, que as instâncias ordinárias apresentaram 

fundamentação concreta e suficiente para o acréscimo da pena, na primeira fase da dosimetria. 

Em relação ao regime, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que é necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
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concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal ou na 

reincidência.

Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal, segundo 

o qual fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 

prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas 

na gravidade abstrata do delito. Na mesma esteira, são os enunciados n. 718 e 719 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

No caso dos autos, verifica-se que a pena-base foi fixada em 1/6 acima do 

mínimo legal, porquanto as circunstâncias judiciais não eram todas favoráveis. Dessa forma, 

não há se falar em ilegalidade na fixação do regime mais gravoso.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. ROUBO 
QUALIFICADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO 
DE AGENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. O reexame da dosimetria em sede de habeas corpus somente é 
possível quando evidenciado eventual desacerto na consideração 
de circunstância judicial, errônea aplicação do método trifásico ou 
violação a literal dispositivo de norma que acarrete flagrante 
ilegalidade.

3. In casu, a pena-base do delito de roubo foi fixada acima do 
patamar mínimo em função do exame desfavorável da 
culpabilidade, pois a conduta do agente, com emprego de arma de 
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fogo, denota maior periculosidade e ousadia, ameaçando a 
incolumidade não só da vítima como dos demais presentes no 
estabelecimento comercial onde foi praticado o crime.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a do Superior 
Tribunal de Justiça reputam legítima a imposição de regime 
prisional mais gravoso quando fundamentada nas circunstâncias 
do art. 59 do Código Penal.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 331.014/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 04/03/2016)

Contudo, embora válido o fundamento para o recrudescimento do regime 

prisional, não se justifica a imposição do regime inicial fechado, ao réu primário, condenado a 

pena reclusiva não superior a 4 anos, fazendo jus o paciente ao regime intermediário, qual 

seja, o semiaberto. Nesse sentido: AgRg no HC 308.543/SC, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para fixar o regime semiaberto.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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